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           PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA


                   ESTADO DE SÃO PAULO

              CNPJ 45.318.995/0001-71

EDITAL
TOMADA DE PREÇOS N.º 09/2014

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA, ESTADO DE SÃO PAULO, torna público aos interessados que, por determinação do Sr. Prefeito Municipal encontra-se aberto processo de licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS N.º 09/2014, do tipo MENOR PREÇO, regime de execução EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, destinada à contratação de uma empresa especializada que venha fornecer Mão de Obra e os equipamentos em comodato, para implantação de Sistema de Monitoramento através de transmissão sem fio, conforme especificado no objeto, projeto básico e plano de trabalho, de acordo com o que determina a Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, suas atualizações posteriores, nas Leis que regulam a repressão ao abuso do poder econômico, defesa do consumidor, Constituição Federal, Lei Orgânica do Município e das cláusulas e condições deste edital.
Os envelopes contendo a documentação e proposta deverão ser entregues e protocolados no Setor de Protocolo, na Rua Barão de Rifaina, nº 251 até ás 08:30 horas do dia 24/11/2014.

A sessão de abertura dos envelopes será iniciada às 09:00 do dia 24/11/2014,na rua Barão de Rifaina, nº 251, sede da Prefeitura Municipal.

1 - DO OBJETO

O presente Edital tem por OBJETO a contratação de uma empresa especializada que venha fornecer Mão de Obra e os equipamentos em comodato, para implantação de Sistema de Monitoramento através de transmissão sem fio em conformidade com as disposições deste Edital e respectivo anexos que será regida pela Lei federal l nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações.
1.2 - FAZEM PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE EDITAL:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO - SOMENTE PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

MINUTA DO CONTRATO. ENTRE OUTROS

1.3 - VISTORIA TÉCNICA 

1.3.1 - A VISITA TÉCNICA DEVERÁ SER REALIZADA POR REPRESENTANTE DA EMPRESA, MUNIDO DE DOCUMENTO QUE COMPROVE A SUA CONDIÇÃO.
1.3.2 - A visita técnica se realizará até 24/11/2014.

1.3.3 - Cada representante somente poderá representar uma empresa na visita técnica e deverá estar devidamente credenciado por ela, através de documento original, com firma reconhecida do representante legal da empresa, que deverá ser entregue no ato da visita ao Departamento de Licitação.  
1.3.4 - A empresa receberá Atestado de Visita Técnica, que será fornecido pelo Centro de Tecnologia da Informação (CTI) da Prefeitura Municipal, e deverá apresentá-lo no Envelope nº 01 - DOCUMENTAÇÃO. 

1.3.5 - Não será fornecido atestado de visita técnica para a empresa que descumprir quaisquer dos itens desta Cláusula.

2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
2.1 - Os interessados em participar da presente licitação, deverão estar devidamente cadastrados na Prefeitura do Município de Rifaina, mediante a apresentação dos documentos, indicados no item 3.
2.2.- CADASTRAMENTO: DEVERÁ SER PROTOCOLADO O REQUERIMENTO, JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS, PARA EXPEDIÇÃO DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL: ATÉ O DIA 19 DE NOVEMBRO DE 2014. NÃO SERÃO ACEITOS DOCUMENTOS ENVIADOS PELO CORREIO/SEDEX.
2.3. – Os proponentes deverão apresentar até o dia 19 de novembro de 2014, durante o horário de expediente, a documentação constante dos itens abaixo, para fornecimento do Certificado de Registro Cadastral, de acordo com as disposições da Lei Federal nº 8.666/93.

2.4– Os documentos necessários à expedição do Certificado de Registro Cadastral, poderão ser apresentados em original ou qualquer processo de cópia autenticada, devidamente ENCADERNADOS, com todas as FOLHAS NUMERADAS E RUBRICADAS com a sequência abaixo, a saber:

a) – cédula de identidade dos diretores ou sócios responsáveis pela empresa;

b) – certidão de registro comercial, no caso de empresa individual;

c) – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (expedido pelo Registro de Comércio ou Junta Comercial);

d) – prova de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de registro do ato de eleição da diretoria em exercício (expedida pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas);

e) – decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e o ato de registro ou autorização de funcionamento para atuar na área objeto da licitação;

f) – prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídicas (CNPJ);

g) – prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

h) – prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

i) – prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

J)--Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, nos termos da Lei nº 12.240 de 07 de julho de 2.011. 

k) – registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia CREA, atualizado;

l) – balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses;

m) – demonstração de capacitação financeira da licitante, a ser comprovada mediante balanço patrimonial encerrado em 31/12/2013, que apresente os índices mínimos de solvência, conforme abaixo:


LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo       > 1,40



Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


GE = 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo       < 0,40





Ativo Total

n) – certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede da proponente, com prazo de validade em vigor, inexistindo prazo de validade na referida certidão, será admitida a validade por prazo de 30 (trinta) dias da data da sua emissão;

o) – em se tratando se licitante que não tenha encerrado seu primeiro exercício social, em substituição às exigências constantes dos itens k e l anteriores, serão aceitas demonstrações contábeis referentes ao período compreendido desde o início de suas atividades até, no mínimo, o segundo mês imediatamente anterior ao da data de publicação deste edital. Deverão ser apresentados, pelo menos, a demonstração do resultado e a de lucros ou prejuízos acumulados e o balanço de abertura.

2.5 – Não serão aceitos protocolos de requerimentos dos documentos elencados nos itens acima mencionados.

2.6 – Não será admitida a participação nesta licitação de empresas em regime de concordata, recuperação judicial ou cuja falência tenha sido decretada, as pessoas físicas ou jurídicas elencadas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93, bem como as sociedades estrangeiras não estabelecidas no Brasil.

2.7 – Estão igualmente proibidas de participar desta licitação as empresas declaradas inidôneas, nos termos dos incisos III e IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 bem como aquelas que se encontram interditadas por crimes ambientais nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/98.

2.8 – A participação das licitantes se dará isoladamente, sendo vedada a participação de consórcios.

3.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
3.3.1
Deverão os concorrentes interessados comprovar a qualificação técnica, através dos seguintes documentos:
3.3.2 - Certidão de registro ou inscrição da empresa e de seus responsáveis técnicos no CREA correspondente à sede da concorrente interessada, comprovando sua habilitação legal para participação nesta licitação.
3.3.3 - Apresentação de um ou mais Atestados de Capacidade Técnica expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA, (ACERVO TÉCNICO) comprovando a execução dos serviços de rádio frequência e dos serviços de monitoramento por câmeras IP, devendo o referido ser compatível com o objeto licitado nos termos das Súmulas 23 e 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
SÚMULA Nº 23 - Em procedimento licitatório, a comprovação da capacidade técnico-profissional, para obras e serviços de engenharia, se aperfeiçoará mediante a apresentação da CAT (Certidão de Acervo Técnico), devendo o edital fixar as parcelas de maior relevância, vedada a imposição de quantitativos mínimos ou prazos máximos.

SÚMULA Nº 24 - Em procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação da qualificação operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova de execução de serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou outro percentual que venha devida e tecnicamente justificado.

3.3.4 - Serão aceitos atestados de capacitação técnica comprobatórios de aptidão emitidos em nome do sócio-diretor da empresa licitante, desde que a mesma junte documento idôneo, que confirme essa condição de titularidade, ou faça a indicação no próprio contrato social. Nestes atestados deverão constar, necessariamente, as seguintes informações:
*Especificação do tipo dos serviços;
*Certidões de Acervo técnico expedidas pelo CREA, contendo as especificações mencionadas na alínea anterior.
3.3.5 - O(s) referido(s) atestado(s) poderá(ão) ser apresentado(s) em nome da empresa licitante ou em nome de um Profissional de Nível Superior que detenha Atestado de Responsabilidade Técnica pela execução dos serviços. Neste último caso, (em nome de um profissional) será necessário que o licitante comprove que o referido profissional, integre seu Quadro Permanente de Pessoal na condição de:
a) empregado;

b) sócio;

c) diretor, ou;

d) autônomo com contrato de prestação de serviços, registrado no Cartório de Títulos e Documentos.

3.3.5.1 - O(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica, deverá(ão) integrar a equipe técnica responsável pela execução dos serviços ora licitados.

3.3.6 - Comprovação de possuir na data da abertura do envelope nº 01:

3.3.6.1 - Comprovação de possuir na data da abertura do envelope nº 01, Profissional de nível superior habilitado, com Registro ou Inscrição na Entidade Profissional competente (CREA), em condições de assumir a responsabilidade técnica dos serviços licitados (o profissional poderá ser o proprietário ou pertencer ao quadro permanente de pessoal da empresa; ou ainda, ser Contratado para prestar serviços de engenharia, com responsabilidades técnicas sobre os respectivos serviços).
3.3.6.2 - Profissional certificado pelo fabricante do equipamento wireless.

3.3.6.3 - Profissional certificado pelo fabricante da solução de câmeras.

3.3.6.4 - Profissional certificado pelo fabricante do sistema de monitoramento.

3.3.6.5 - Possuir certificado do fabricante de cabeamento, conectores, patch cords e outros itens de rede, a serem utilizados neste projeto garantindo a máxima garantia dos equipamentos.

3.3.7 - A comprovação de que os profissionais indicados pertencem ao quadro permanente da empresa será feita através de fotocópia da CTPS e “Ficha de Empregado”, ou constante do Contrato Social da empresa devidamente registrada, no caso de sócio ou Diretor; e, poderá ainda, ser feita a comprovação através de Contrato de Prestação de Serviços, onde conste o profissional como responsável técnico, devendo o Contrato de Prestação de Serviços, estar acompanhado da Certidão de Registro de Pessoa Jurídica do CREA, indicando também o profissional como responsável técnico.
3.3.8 - Indicação das instalações.

3.3.8.1 - Indicação do aparelhamento.

3.3.9 - Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos em concordância com a legislação, regulamentação e exigências da ANATEL.
3.3.10 – Comprovação de que os equipamentos de telecomunicação possuem certificado de homologação expedido pela ANATEL em nome do distribuidor ou fabricante.

3.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA
3.4.1 - Deverão os concorrentes interessados comprovar a qualificação econômica financeira, através dos seguintes documentos:
3.4.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado a mais de três meses da data de apresentação da proposta.

3.4.2.1 - No caso de empresas constituídas no próprio exercício ou que não tenham demonstrações contábeis do último exercício social exigíveis, deverão apresentar “balanço de abertura” ou “balanço intermediário”, sendo este último previsto no art. 204 da Lei nº 6.404/76.

3.4.2.2 - As Sociedades Anônimas deverão apresentar cópia autenticada da publicação do balanço em diário oficial ou jornal de grande circulação, onde a empresa licitante está estabelecida.
3.4.3 - Certidão negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, relativa aos últimos 05 (cinco) anos, expedida pelo distribuidor judicial da sede da licitante, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para o recebimento das propostas, se outro prazo não estiver assinalado em lei ou no próprio documento.
3.4.3.1 – Caso a licitante tenha estado em regime de Concordata ou Recuperação Judicial, deverá apresentar, juntamente com a certidão positiva, prova de resolução judicial do processo, emitida há menos de 90 (noventa) dias da data prevista para entrega da proposta, se outro prazo não estiver assinalado em lei ou no próprio documento.
3.4.4 - Comprovação de possuir capital social mínimo correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da contratação, devendo a comprovação ser feita na data de apresentação da proposta; para efeito de garantia de adimplemento do contrato a ser celebrado. 

OBS: Todos os documentos citados acima deverão ser apresentados em cópias xerográficas devidamente autenticadas por cartório competente, com exceção dos documentos emitidos “via internet”, podendo ser apresentados no original, ficando devidamente autuados no processo.

4 - DA DOCUMENTAÇÃO
4.1 - No ENVELOPE Nº 1 - DOCUMENTAÇÃO, com indicação externa do número do presente processo licitatório e da modalidade utilizada, entregue na forma do preâmbulo, deverá conter:
a) O Certificado de Registro Cadastral da Prefeitura do Município de Rifaina, 

a1.) Se foi expedido o Certificado de Registro Cadastral, anteriormente e ainda se encontrar dentro do prazo de um ano, a empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos se já se encontrarem com prazo de validade expirado: 

- item 3.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista, subitens 3.2.3; 3.2.4; e 3.2.5, constante do Edital. 

b) Todos os documentos constantes no item 3.3 - Qualificação técnica e item 3.4 Qualificação Econômica Financeira.
OBS.: Os documentos citados acima deverão ser apresentados em cópias xerográficas devidamente autenticadas por cartório competente; com exceção dos documentos emitidos “via internet”.

c) Declaração (da proponente) de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para cumprimento das obrigações objeto desta licitação. 

d) Declaração firmada sob as penas da lei, de que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, ou seja, que tenha vínculo empregatício com órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta. (IN STN nº. 01, de 15.01.1997).

e) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme Decreto estadual nº 42.911, de 06.03.98; 

f) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com qualquer órgão que integre a Administração Pública em qualquer esfera; e, de que a mesma não se encontra inadimplente e nem é objeto de quaisquer restrições ou notas desabonadoras no Cadastro de Fornecedores de órgãos públicos Federal, Estadual ou Municipal. 

g) Comprovante de regularidade no CADIN ESTADUAL (Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais). 

h) Comprovante de Consulta Pública ao Cadastro SINTEGRA/ICMS do Estado de São Paulo. 

4.2 - A documentação deverá ser entregue em envelope fechado, na Seção de Protocolo, com indicação do nome da empresa, nº do Processo e da Tomada de Preços, data e horário da abertura do envelope.
5 - DA PROPOSTA
5.1 - A proposta deverá ser apresentada, no envelope nº 2, sob a forma “PROPOSTA”, datilografada ou digitada, sem rasuras ou borrões, constando data e assinatura apostas sobre carimbo; ou, identificação da empresa licitante.
5.1.1 - A proposta terá validade de 30 (trinta) dias a contar da data de abertura.
5.1.2 - Da proposta referida neste item, deverão constar, obrigatoriamente:
a) Valor global da proposta; data e assinatura com a identificação do signatário;
b) Apresentar os datasheet(folhetos técnicos) dos equipamentos a serem utilizados no projeto juntamente com os certificados Anatel dos equipamentos de telecomunicação.

5.2 - A empresa deverá indicar todos os dados da pessoa responsável pela assinatura do contrato administrativo, caso a empresa seja a vencedora, sendo eles no mínimo: Nome Completo, Cargo/função exercida na empresa (Diretor, Sócio, procurador, etc), endereço, número da Cédula de Identidade (RG) e da Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF), ressalvada a hipótese de que os próprios sócios-diretores, qualificados no contrato social, ou dos atuais administradores da sociedade por ações, constantes da ata de eleição, são os signatários do contrato administrativo.

5.3 - A proposta deverá ser entregue em envelope fechado, na Seção de Protocolo, com indicação do nome da empresa, nº do Processo e da Tomada de Preços, data e horário da abertura do envelope.
6 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
6.1 - Em conformidade com o que dispõe a Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, em seus artigos 42 e 46, serão dados tratamento diferenciado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
6.1.1 - A licitante que se apresentar como ME ou EPP, deverá exibir declaração de comprovação de enquadramento em um dos dois regimes caso tenha se utilizado e se beneficiado do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Federal Complementar n° 123 de 14/12/2006, nas condições especiais de que tratam os artigos 42 ao 49 da referida Lei, conforme modelo no Anexo I deste edital, o qual deverá ser apresentado fora do envelope de habilitação.
7 - DO JULGAMENTO

7.1 - Serão classificadas as propostas que possuam valor igual ou superior àquele orçado pela Prefeitura Municipal de Rifaina.

7.2 - Será considerada vencedora a empresa que apresentar o MENOR VALOR GLOBAL, desde que, a planilha orçamentária e cronograma físico financeiro da empresa vencedora esteja compatível com os projetos da Prefeitura Municipal de Rifaina. 
7.3 - A Comissão Permanente de Licitações apreciará e julgará esta licitação em ato público, com estrita observância dos dispositivos da Lei Federal 8.666/93, de cujos trabalhos e procedimentos  lavrar-se-á ata circunstanciada, assinada por todos os presentes.

7.4 - Divulgado o resultado da fase de habilitação dos competidores, e, em havendo a disposição de renúncia à faculdade de recorrer, a Comissão Permanente de Licitações dará seguimento à licitação quanto à abertura dos envelopes propostas, na data já designada pelo presente Edital. Caso contrário, abrir-se-á o prazo recursal previsto, e, somente, após decididos os recursos, será designada, novamente, data e horário para a abertura dos envelopes de propostas.

7.5 - Os envelopes contendo as propostas das licitantes inabilitadas, não serão abertos; e ficarão à disposição para retirada no Setor de Licitação, na sede administrativa da Prefeitura Municipal de Rifaina, durante 30 (trinta) dias após a homologação da presente licitação, findo os quais deverão ser destruídos. 

7.6 - Para agilização do exaurimento da fase de habilitação, os interessados que não se fizerem presentes a sessão pública, caso seja de seus interesses, poderão manifestar de maneira expressa, que desistem do direito de interposição de recursos.

8 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1 - A licitante vencedora deverá executar os serviços conforme o ANEXO I e de acordo com os prazos estipulados para execução dos serviços.

8.1.1 - O prazo da execução dos serviços será de até 60 (sessenta) dias, após a autorização de início dos serviços, concedida pela Secretaria Municipal de Obras.
8.1.2 - A licitante vencedora deverá cumprir fielmente os prazos estabelecidos no item 8, sub-itens 8.1, 8.1.1, sob pena de sujeição às penalidades previstas no item 18.
8.2 - A licitante vencedora antes de dar início à execução dos serviços deverá procurar a Secretaria Municipal de Obras para o recebimento da Ordem de Serviço.
8.3 - Os serviços serão executados de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de Obras, e de acordo com os prazos previstos neste edital.
8.4 - Deverá a empresa interessada fornecer os equipamentos necessários para tal serviço, ficando assim responsável pelo bom desempenho do mesmo.
8.5 - Os materiais utilizados para realização dos serviços deverão ser de primeira qualidade e aprovados pela Secretaria Municipal de Obras.
8.6 - Correrão por conta da empresa as despesas com materiais ou ensaios exigidos pela fiscalização para o controle tecnológico dos serviços, a ser efetuado, por empresa a ser contratada pelo Município; bem como o refazimento dos serviços efetuados em desacordo com as condições fixadas na licitação e no contrato.
9 - DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

9.1 - O pagamento será realizado pela Prefeitura através de crédito em conta corrente da contratada até o 7º (sétimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, após a entrega das notas fiscais discriminativas e o devido aceite do setor competente.
9.2 - No caso de atraso do pagamento por culpa da Prefeitura, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de 2% (dois por cento) ao mês, calculados “pro-rata-die” entre a data indicada no item 9.1 deste Edital e a data do efetivo pagamento. 

10 - DO CONTRATO
10.1 - Adjudicado o objeto desta Tomada de Preços, o vencedor estará, automaticamente, convocado para que, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados do despacho, assine o instrumento contratual pertinente, sob pena de decair do direito à contratação;
10.2 - O prazo fixado poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que o convocado apresente motivo justificado até o último dia do prazo inicial;
10.3 - Pela recusa, será aplicada multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor global do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação;
10.4 - A não aceitação ou negativa ao fixado neste item, facultará a Administração o direito de convocar as licitantes remanescentes obedecida à ordem de classificação obtida, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, ou revogar a presente licitação;
10.5 - A minuta do futuro contrato integra o presente Edital;
10.6 - A critério do Órgão Licitante, poderão ser efetuados acréscimos ou supressões, na execução  dos  serviços  contratados,  desde  que  comprove  o  aumento  e/  ou  supressão  de serviços, até os limites estabelecidos no Art. 65, § 1º da Lei Federal 8.666/93, mantendo-se as  demais  disposições  contratuais;  sendo  necessário  para  tanto,  uma  justificativa  do  setor competente, assim como a elaboração de um termo aditivo, a serem assinadas por ambas as partes.
10.6.1 O valor da prestação dos serviços poderá ser reajustado, mediante Termo Aditivo, a cada 12 (doze) meses de vigência do contrato, com base no IPC-FIPE, ou outro índice que venha a substituí-lo.

10.6.2 No ato da assinatura do contrato a vencedora deverá, obrigatoriamente, prestar garantia no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, em uma das formas previstas na Lei 8666/93.
11 - DA FISCALIZAÇÃO
11.1 - A fiscalização e o cumprimento dos serviços contratados serão exercidos pela Secretaria Municipal de Obras.
11.2 - A Secretaria Municipal de Obras fiscalizará a execução dos serviços contratados, a fim de verificar o seu integral desenvolvimento, e o cumprimento das especificações e requisitos previstos no  contrato administrativo, reservando-se do direito de rejeitar os que, a seu critério, não forem considerados satisfatórios.
11.3 - Terminando o prazo de vigência do contrato, a Secretaria Municipal de Obras, deverá apresentar um relatório informando o cumprimento total dos serviços contratados.
12 - APRESENTAÇÃO DA ART
12.2 - A licitante vencedora deverá apresentar ART de Execução com o devido comprovante de pagamento, no Ato da assinatura do contrato.
13 - DA REVOGAÇÃO
13.1 - O Prefeito Municipal somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
14 - DA ANULAÇÃO
14.1 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, salvo se o contrato ou a autorização de fornecimento já houver sido celebrado ou expedido, conforme o caso, e ao contratado não tiver sido imputado a causa do desfazimento do processo licitatório.
15 - DO RECURSO ADMINISTRATIVO
15.1 - A interposição de recursos administrativos obedecerá às disposições do art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93, os quais deverão ser protocolados na seção de protocolo da Prefeitura Municipal de Rifaina. Não serão aceitos recursos enviados via fax ou pelo Correio/Sedex.
15.2 - Dos atos da Administração, decorrente da aplicação deste Edital, cabem:
15.2.1 - Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:
a) Habilitação ou inabilitação do licitante;
b) Julgamento das propostas;
c) Anulação ou revogação da licitação;
d) Rescisão de contrato, determinada por ato unilateral e escrito da Administração.
15.2.2 - Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da rescisão relacionada com o objeto da licitação, de que não caibam, os recursos estabelecidos no item anterior.
15.3 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
15.4 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos próprios consignados no Orçamento Geral do Município, através da Dotação Orçamentária: 

02 SECRETARIA MUNICIPAL  DE SEGURANÇA PÚBLICA
06 0010 2034 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRÂNSITO E FISCALIZAÇÃO

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

FICHA 285
16 - DO ATO CONDICIONAL
16.1 - A Contratada fica obrigada a fornecer equipamentos de segurança EPIS (Equipamento de Proteção Individual) e EPC (Equipamento de Proteção Coletivo), a todos os seus empregados que a mesma utilizar para a completa execução do objeto licitado.
16.2 - Durante a execução do contrato, a Contratada, deverá apresentar mensalmente as certidões negativas de INSS e FGTS.
17 - DAS PENALIDADES
17.1 - Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado, a juízo da CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial dos serviços do ANEXO II, (a não execução dos serviços, não cumprimento da proposta ofertada, atraso na entrega dos serviços, etc) a Contratada incorrerá em multa, equivalente a 30% do valor total do contrato atualizado, e ainda estará sujeita as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal 8.666/93.
17.2 - A Contratada assiste o direito de pedir reconsideração por escrito, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da notificação recebida, e que será decidida em 03 (três) dias, relevando ou não a penalidade imposta.
18 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1 - Somente serão recebidas impugnações a este Edital, por irregularidade na aplicação da Lei Federal 8.666/93, se protocoladas na Prefeitura Municipal de Rifaina, por qualquer cidadão, até 05 (cinco) dias úteis, contados da abertura dos envelopes com a documentação de habilitação.
18.1.1 - No caso do licitante interessado, a impugnação deverá ser feita até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação no processo de Tomada de Preços; devendo protocolizar na sede administrativa  da  Prefeitura Municipal de Rifaina. Não serão aceitas impugnações enviadas via fax ou pelo correio/Sedex.
18.1.2 - Maiores informações e esclarecimentos poderão ser obtidos à Rua Barão de Rifaina, nº 251, ou pelo fone: (16 3135-9500)

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados e ninguém possa alegar ignorância, foi expedido o presente EDITAL que será afixado o Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Rifaina, publicado na Imprensa Oficial e em jornal de grande circulação, para torná-lo extensivo aos demais interessados do ramo pertinente, cadastrados ou não, a fim de que produza todos os efeitos legais.
Rifaina, 29 de outubro de 2014.

_____________________

Rosa Maria de Filippo

Presidenta da Copel

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Contratação de serviços de Monitoramento das Unidades Municipais por Rede de Radiofrequência.

1. OBJETO
1.1 Descrição

A presente Licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada que venha fornecer os equipamentos em comodato, ativos e passivos e instalação dos mesmos em pontos definidos para implantação do sistema de monitoramento municipal incluindo todos os equipamentos necessários conforme o escopo de serviços e descrição técnica.

A contratada será responsável pela instalação, configuração e manutenção em regime de comodato de todos os equipamentos previstos neste edital.

1.2 EQUIPAMENTOS ATIVOS E PASSIVOS

Os elementos ativos e passivos da rede (servidores, licenças de software, câmeras, rádios, no-breaks, caixas, antenas, cabos, conectores e suportes) deverão ser fornecidos pela empresa contratada; todos os equipamentos deverão ter as especificações mínimas de acordo com o Adendo II, do Anexo I.

2. ESCOPO DOS SERVIÇOS

2.1 Instalação das células (rádios ponto-multiponto) com os respectivos equipamentos ativos e passivos nas torres definidas pela prefeitura, incluindo instalação e configuração de switch e roteadores para interconectar os rádios com a prefeitura são de responsabilidade da contratada;

2.2 Instalação, configuração das câmeras IP, bem como rádios clientes, caixas herméticas, no-breaks e cabos, nos pontos definidos neste certame;

2.3 O serviço ofertado pela Licitante deverá utilizar frequências não regulamentadas (de 5.4GHz/5.8GHz), conforme padrões e exigências da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL;

2.4 Instalação e Configuração de Servidor de Monitoramento IP com sistema de monitoramento;

2.5 Fica previsto o fornecimento pela Licitante contratada, todos os equipamentos ativos e passivos, softwares, infraestruturas, circuitos e conexões, instalações elétricas, caixas herméticas, necessários para a implantação total da solução proposta para cobertura dos pontos, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal;

2.6 Os equipamentos de gerenciamento deverão ser capazes de fornecer informações para criação de gráficos e relatórios do tráfego de dados na rede para que seja possível antecipar qualquer tipo de problema.
2.7 Todos equipamentos de telecomunicações necessários à solução fornecida pela Licitante deverão possuir certificação pela ANATEL;

2.8 Os equipamentos utilizados nas torres de comunicação deverão permitir a limitação de banda e configurações para Qualidade de Serviço (QoS) através de interface própria e de forma remota (interfaces Http e/ou telnet e/ou ssh);

2.9 Os equipamentos deverão ter suporte ao protocolo SNMP e a empresa deverá fornecer os arquivos com MIBs necessários para o devido monitoramento.

2.10 Objetivando a segurança das informações e da REDE WAN, deverão ser utilizados protocolos de segurança com criptografia tipo DES ou superiores;

2.11 A solução de rádios aplicada para atender ao tráfego de imagens, deverá garantir 99% de disponibilidade, latência menor ou igual a 10 milissegundos e menos de 1% de perda de pacotes.

2.12 Os acessos, equipamentos e circuitos de dados utilizados, deverão ser dedicados e exclusivos para uso da rede de usada para o monitoramento público;

2.13 A empresa deve fornecer suporte 24 horas, 7 dias por semana e SLA de 4 horas conforme contrato;

3. DESCRIÇÃO TÉCNICA

3.1 Topologia


A topologia adotada deverá ser baseada na Topologia “Estrela”; os equipamentos que irão compor as torres de comunicação e as unidades PTV deverão ter as características mínimas de acordo com as especificações próprias constantes deste Anexo I – Termo de Referência – Adendo II.

3.2 Infraestrutura 


Todos os materiais fornecidos deverão ser novos e sem uso e devem possuir as características mínimas descritas de acordo com as especificações próprias constantes deste Anexo I – Termo de Referência – Adendo II. 

4. ENTREGA INSTALAÇÃO E AVALIAÇÃO

4.1 Os prazos máximos para instalação dos equipamentos serão contados a partir da data da ordem de início dos serviços:

4.1.1 O objeto contratado deverá ser concluído totalmente e entrar em funcionamento em até 60 (sessenta) dias, contados da data da ordem de início dos serviços.

4.2 Durante a entrega do serviços contratados, a contratada terá o acompanhamento de um dos técnicos da Prefeitura Municipal, o mesmo que efetuará as inspeções e testes necessários para verificação de conformidade do serviço executado com as especificações técnicas deste Edital. Qualquer configuração e ajustes finais solicitados pela Prefeitura Municipal nos equipamentos, deverá ser realizada pelo Licitante contratado no prazo máximo de 5 dias úteis.

5. ADENDOS

5.1 Adendo I – Pontos a serem monitorados

5.2 Adendo II – Especificações técnicas dos materiais e equipamentos a serem utilizados


ADENDO I: Pontos a serem monitorados

	LOCAL DE INSTALAÇÃO
	MODELO
CÂMERA
	QTDE
	LOCAL DE INSTALAÇÃO

	CEMITÉRIO
	HD
	1
	ENTRADA DO CEMITÉRIO

	CEMITÉRIO
	FULL
	1
	ESTRADA

	ESTAÇÃO
	FULL
	1
	ESTRADA

	ESTAÇÃO
	FULL
	1
	ESTRADA

	CRUZAMENTO (TIO CLÁUDIO)
	FULL
	1
	ESTRADA SENTIDO PEDREGULHO

	CRUZAMENTO (TIO CLÁUDIO)
	FULL
	1
	ESTRADA SENTIDO CEMITÉRIO

	CRUZAMENTO (TIO CLÁUDIO)
	FULL
	1
	ESTRADA SENTIDO PORTEIRA DO JUCA

	PORTEIRA DO JUCA
	FULL
	1
	ESTRADA PARA BAIXO

	PORTEIRA DO JUCA
	FULL
	1
	ESTRADA SENTIDO CEMITÉRIO

	PORTEIRA ASSOMBRADA
	FULL
	1
	ESTRADA SENTIDO PORTEIRA DO JUCA

	PORTEIRA ASSOMBRADA
	FULL
	1
	ESTRADA SENTIDO BAIRRO

	PORTEIRA ASSOMBRADA
	FULL
	1
	ESTRADA SENTIDO OUTRO

	PORTAL – ROTATÓRIA
	SPEED DOME
	1
	TODOS OS SENTIDOS

	PORTAL 
	FULL
	2
	SENTIDO ENTRADA DA CIDADE

	ALMOXARIFADO – CANTEIRO
	FULL
	1
	SENTIDO RODOVIA

	ORLA – RAMPA
	FULL
	1
	SENTIDO RUA

	ORLA – QUIOSQUE DO JUSCELINO
	FULL
	1
	SENTIDO RUA DA ORLA

	ORLA – QUIOSQUE DO JUSCELINO
	FULL
	1
	SENTIDO RUA DA RAMPA

	DELEGACIA
	FULL
	1
	SENTIDO RUA LADO DIREITO

	DELEGACIA
	FULL
	1
	SENTIDO RUA LADO ESQUERDO

	ORLA – PÍER – RUA
	FULL
	1
	SENTIDO ORLA

	ORLA – PÍER – CALÇADÃO
	FULL
	1
	SENTIDO BANHEIROS

	ORLA – PÍER – CALÇADÃO
	FULL
	1
	SENTIDO ENTRADA DO BAR

	PRAINHA
	SPEED DOME
	1
	TODOS OS SENTIDOS

	CRUZAMENTO PRAÇA 
	SPEED DOME
	1
	TODOS OS SENTIDOS

	ESCOLA – R. CARLOS VEDOVATO/BARÃO RIO BRANCO
	FULL
	1
	SENTIDO SUBIDA R. CARLOS VEDOVATO

	ESCOLA – R. CARLOS VEDOVATO/BARÃO RIO BRANCO
	FULL
	1
	SENTIDO ENTRADA DA ESCOLA R. BARÃO RIO BRANCO

	PREFEITURA
	FULL
	1
	ENTRADA DA PREFEITURA/SEC EDUCAÇÃO

	PRAÇA EDGAR AJAX
	HD
	1
	R BARÃO RIFAINA SENTIDO PRAÇA

	PRAÇA EDGAR AJAX
	HD
	1
	R CARLOS VEDOVATO SENTIDO PRAÇA

	FUNDO DA ESCOLA ESTADUAL
	HD
	1
	R JOSÉ MATHEUS SENTIDO PRA CIMA

	RUA DO REGINALDO VIEIRA
	HD
	1
	R AGNALDO PENA

	RUA DO REGINALDO VIEIRA
	HD
	1
	R JOSÉ FRANCISCO SILVEIRA

	PRÓXIMO ESCOLA ESTADUAL
	HD
	1
	R CANDIDO TEIXEIRA

	RODOVIÁRIA
	HD
	1
	R CANDIDO TEIXEIRA SENTIDO RODOVIÁRIA

	R JOÃO BATISTA DOS SANTOS/PD CESAR GARDINI
	HD
	1
	SENTIDO CASA ASSALTADA

	BAIRRO NOVO
	HD
	3
	ENTRADAS DO BAIRRO

	PRAÇA CONJUNTO ANTIGO
	HD
	1
	SENTIDO PRAÇA

	POSTO DE SAÚDE – PRACINHA
	HD
	1
	SENTIDO POSTO

	PARQUE DE EXPOSIÇÕES
	SPEED DOME
	1
	TODOS OS SENTIDOS

	PRAÇA NOVA 
	HD
	1
	SENTIDO PRAÇA

	PRAÇA NOVA 
	HD
	1
	SENTIDO BIFURCAÇÃO R ARY REIS/ACIANE DIAS

	CONDOMÍNIO NOVO
	HD
	1
	R ANTONIO TOMAZ AQUINO

	CONDOMÍNIO NOVO
	HD
	1
	R JOSÉ BATISTA DOS SANTOS

	ROTATÓRIA NAIR BARALTI
	HD
	1
	R VISCONDE OURO PRETO SENTIDO PLACA DO CEMITÉRIO

	NOVO PSF
	HD
	1
	

	CENTRO DE EVENTOS
	HD
	1
	R JOSÉ FRANCISCO DA SILVEIRA COM BARÃO DO RIO BRANCO

	RUA DO PREFEITO SEM ASFALTO
	HD
	1
	

	TREVO DO ALMOXARIFADO
	FULL
	1
	EM FRENTE AO PRAIA BRANCA


ADENDO II: ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS A SEREM UTILIZADOS

Os equipamentos utilizados para a implantação da Rede deveram ter as características de acordo com a lista citada abaixo.

DESCRIÇÃO TÉCNICA
Lote 1 
1. Infraestrutura de Estação Radio Base (ERB)
Fornecimento de infraestrutura para enlaces ponto-multiponto, composto de equipamentos de rádio digital, do tipo ponto de acesso, em conjuntos (clusters). A configuração do sistema se dará em células de cobertura, com abertura aproximada de 90° cada, em relação ao cluster.

Os rádios, pontos de acesso, deverão contar com as seguintes características obrigatórias:
1.1. Célula ERB - Qtd: 09
1.1.1. Equipamentos com operação na faixa de frequência de 5725 a 5850MHz.

1.1.2. Taxa de sinalização deverá ser superior a 150Mbps;

1.1.3. Antena Setorial com irradiação do sinal em um ângulo entre 85 e 92º na Vertical e 85º e 92º na Horizontal.

1.1.4. Método de acesso TDMA (Time Division Multiple Access);

1.1.5. A latência da interface aérea deve ser menor ou igual a 10 ms;

1.1.6. Possuir analisador de espectro gráfico integrado, como recurso para identificar potenciais fontes de interferência;

1.1.7. Deverá suportar priorização de tráfego, baseado na especificação IEEE 802.1p;

1.1.8. Deverá ter características outdoor de fábrica, ou seja, deverá ter imunidade à chuva, neblina e poluição;

1.1.9. Capacidade de implementar recursos de criptografia padrão AES DES (Data Encryption Standard) ou melhor;

1.1.10. Alimentação via POE (Power Over Ethernet) com conexão para cabo padrão CAT5E;

1.1.11. Deverá permitir gerenciamento via software de protocolo SNMP (Simple Network Management Protocol);

1.1.12. Suportar aplicações ponto a ponto e ponto multipontos no mesmo produto e sem adição de licenças pagas a parte.

1.1.13. Suportar canais de 20 e 40Mhz por software

1.1.14. As funções de software exigidas são: Bridge, Router, NAT Router, VLAN Tagging, PPPoE Client, Port Forwarding, Firewall, QOS, DHCP Server.
1.1.15. Possui controlador que permita gerenciar todos os dispositivos do cluster.

1.1.16. A potência EIRP (efetivamente irradiada) total deve ser de no mínimo 45dBm ignorando-se as perdas de cabos e conectores.

1.2. Nobreak - Qtd: 03

1.2.1. Bivolt automático (110V/220V)

1.2.2. Potência de 1400VA

1.2.3. Fator de potência mínimo de 0,6

1.2.4. Tensão nominal de saída 115V

1.2.5. Forma de onda do inversor - senoidal

1.2.6. 2 Baterias internas

1.2.7. Conector para baterias externas

1.2.8. Alarme sonoro personalizado: trabalha em silêncio durante o funcionamento normal em modo bateria. Avisa em caso de bateria baixa e sobre-carga.

1.2.9. Painel com leds indicativos: rede, inversor, bateria baixa e sobrecarga

1.2.10. Função blecaute: pode ser ligado na ausência da rede elétrica

1.2.11. Inversor sincronizado com a rede (sistema PLL)

1.2.12. Reconhecimento automático de 50Hz e 60Hz

1.2.13. Correção de tensão de saída em true-RMS

1.2.14. 8 tomadas tripolares de saída
1.2.15. Chave liga-desliga com temporizador, para evitar desligamento acidental

1.2.16. Detecção eletrônica de sobrecargas e curtos-circuitos (com indicação luminosa, alarme sonoro, desligamento e fusíveis). A medição de potência é feita em true-RMS

1.2.17. Proteção contra sobrecorrente de entrada e saída

1.2.18. Acionamento do inversor em subtensão e sobretensão

1.2.19. Proteção contra descarga total das baterias

1.2.20. Desligamento automático ao final do tempo de autonomia

1.2.21. Proteção contra descarregamento de baterias quando exposto a longos períodos sem alimentação na entrada

1.2.22. Proteção contra sobreaquecimento no inversor e no transformador

1.2.23. Proteção contra curto-circuito e sobrecorrente para os MOSFETs do inversor

1.2.24. Proteção contra sub e sobretensão AC

1.2.25. Proteção contra sub e sobretensão das baterias

1.2.26. Auto-teste do inversor e das baterias, com aviso sonoro e visual em caso de falha.

1.2.27. Comunicação USB para gerenciamento

1.2.28. Sistema de gerenciamento compatível com windows

1.3. Kit de Comunicação PtP para ERB - Qtd: 03
1.3.1. Total compatibilidade com os equipamentos descritos no item 1.1;

1.3.2. Equipamentos com operação na faixa de frequência de 5725 a 5850MHz.

1.3.3. Taxa de sinalização deverá ser superior a 150Mbps;

1.3.4. Possuir antena integrada ao equipamento de rádio;

1.3.5. A latência da interface aérea deve ser menor ou igual a 10ms;

1.3.6. Possuir analisador de espectro gráfico integrado, como recurso para identificar potenciais fontes de interferência;

1.3.7. Deverá suportar priorização de tráfego, baseado na especificação IEEE 802.1p;

1.3.8. Deverá ter características outdoor de fábrica, ou seja, deverá ter imunidade à chuva, neblina e poluição;

1.3.9. Capacidade de implementar recursos de criptografia padrão AES DES (Data Encryption Standard) ou melhor;

1.3.10. Alimentação via POE (Power Over Ethernet) com conexão para cabo padrão CAT5E;

1.3.11. Deverá permitir gerenciamento via software de protocolo SNMP (Simple Network Management Protocol);

1.3.12. Suportar canais de 20 e 40Mhz por software

1.3.13. As funções de software exigidas são: Bridge, Router, NAT Router, VLAN Tagging, PPPoE Client, Port Forwarding, Firewall, QOS, DHCP Server.

1.3.14. A potência EIRP (Efetivamente irradiada) total deve ser de no mínimo 48dBm ignorando perdas de cabos e conectores.

1.4. Kit Miscelâneas (cabos, conectores, material de acabamento, tubos, etc)
2. Infraestrutura de Gerenciamento - Servidores/Software 
Fornecimento de equipamentos e sistemas para gerenciamento e monitoramento da rede. 

2.1. Appliance de Gerenciamento da Rede - Qtd: 01

2.1.1. Mínimo de 1 Processador com 2 núcleos de 1.06GHz

2.1.2. Memória 2GB

2.1.3. 13 portas padrão 802.3ab

2.1.4. Suporte ao protocolo de descoberta CISCO (CDP)

2.1.5. Suporte a autenticação RADIUS

2.1.6. Suporte ao VRRP (Protocolo de Redundância de Roteamento Virtual)

2.1.7. Suporte a filtro na camada de aplicação

2.1.8. Filtros baseados em pattern na Camada 7

2.1.9. Suporte a BGP, OSPF e MPLS

2.1.10. Servidor PPPoE e Radius para ilimitados usuários

2.1.11. Gerenciador de Cache HTTP integrado

2.1.12. Possibilidade de integração com outros sistemas via API fornecida pelo fabricante.

2.1.13. Formato Rack 19"
2.2. Nobreak - Qtd: 01

2.2.1. Bivolt automático (110V/220V)

2.2.2. Potência de 1400VA

2.2.3. Fator de potência mínimo de 0,6

2.2.4. Tensão nominal de saída 115V

2.2.5. Forma de onda do inversor - senoidal

2.2.6. 2 Baterias internas

2.2.7. Conector para baterias externas

2.2.8. Alarme sonoro personalizado: trabalha em silêncio durante o funcionamento normal em modo bateria. Avisa em caso de bateria baixa e sobre-carga.

2.2.9. Painel com leds indicativos: rede, inversor, bateria baixa e sobrecarga

2.2.10. Função blecaute: pode ser ligado na ausência da rede elétrica

2.2.11. Inversor sincronizado com a rede (sistema PLL)

2.2.12. Reconhecimento automático de 50Hz e 60Hz

2.2.13. Correção de tensão de saída em true-RMS

2.2.14. 8 tomadas tripolares de saída

2.2.15. Chave liga-desliga com temporizador, para evitar desligamento acidental

2.2.16. Detecção eletrônica de sobrecargas e curtos-circuitos (com indicação luminosa, alarme sonoro, desligamento e fusíveis). A medição de potência é feita em true-RMS

2.2.17. Proteção contra sobrecorrente de entrada e saída

2.2.18. Acionamento do inversor em subtensão e sobretensão

2.2.19. Proteção contra descarga total das baterias
2.2.20. Desligamento automático ao final do tempo de autonomia

2.2.21. Proteção contra descarregamento de baterias quando exposto a longos períodos sem alimentação na entrada

2.2.22. Proteção contra sobreaquecimento no inversor e no transformador

2.2.23. Proteção contra curto-circuito e sobrecorrente para os MOSFETs do inversor

2.2.24. Proteção contra sub e sobretensão AC

2.2.25. Proteção contra sub e sobretensão das baterias

2.2.26. Auto-teste do inversor e das baterias, com aviso sonoro e visual em caso de falha.

2.2.27. Comunicação USB para gerenciamento

2.2.28. Sistema de gerenciamento compatível com windows

2.3. Módulo de baterias estacionárias compatíveis com o Nobreak especificado no item 2.2. - Qtd: 01

Servidor Monitoramento - Qtd: 01
2.3.1. Appliance com suporte a Rack 19" em formato 2U ou 3U.

2.3.2. Deverá possuir fonte redundante de pelo menos 500W reais.

2.3.3. Deverá possuir 8 núcleos de processamento físicos de 2.4GHz ou superior.

2.3.4. Capacidade de gerenciamento de até 70 Câmeras.

2.3.5. Possuir mínimo de 8GB de memória.
2.3.6. Possuir 4 portas padrão IEEE 802.3ab

2.3.7. Possuir 1 HD de 500GB para S.O.

2.3.8. Suporte a comunicação ISCSI e SMB 3.0

2.3.9. Sistema Operacional Microsoft Windows 8

2.4. Storage 16TB com as seguintes características:
2.4.1. Mínimo de 8 discos de 2TB cada configurados em strip mode com 2 discos de redundância.
2.4.2. Processador com no mínimo 6 núcleos físicos.

2.4.3. Compatível com Protocolo ISCSI, NFS, CIFS

2.4.4. Compatível com HYPER-V, XENSERVER, VMWARE

2.4.5. Ideal para Virtualização ou armazenamento de grandes volumes de dados.
2.4.6. Capacidade de Replicação para outros Storages

2.4.7. Capacidade de Gerar Snapshots agendados

2.4.8. Capacidade de ampliação para 32TB com adição de novo array

2.4.9. 32GB de Cache SSD para alto desempenho

2.4.10. 16GB de Memória DDR3

2.4.11. 2 Placas de Rede 100/1000 configuradas em LAGG Round Robin

2.4.12. Compressão de dados em tempo real

2.4.13. Fonte Redundante 

2.4.14. Suporte a Active Directory para permissões de pastas e compartilhamentos.

2.4.15. Os discos deste Storage devem ser do tipo Surveillance e devem estar na lista dos recomendados pelo fabricante do sistema de monitoramento.
2.5. Sistema de Monitoramento com as seguintes características - Qtd: 01
2.5.1. Ilimitados servidores, câmeras IP, vídeo servers e dispositivos de automação.

2.5.2. Compatibilidade com DVRs de outros fabricantes.

2.5.3. Múltiplos monitores.

2.5.4. Várias operações podem ser realizadas simultaneamente em janelas diferentes.

2.5.5. Controle de DVRs, câmeras IP, vídeo servers e dispositivos de automação remotamente.

2.5.6. Sistema cliente/servidor integrado possibilitando a transmissão para um outro sistema.

2.5.7. Software completo possibilitando upgrade sem necessidade de reinstalação.

2.5.8. Possibilidade de execução do sistema como um serviço do Windows

2.5.9. Compatível com todas as resoluções de imagem, incluindo câmeras megapixel.

2.5.10. Suporte a multistream, possibilitando diferentes configurações para gravação, transmissão e visualização.

2.5.11. Sistema de redirecionamento de IP próprio (DNS)

2.5.12. Atualizações gratuitas

2.5.13. Interface amigável e flexível
2.5.14. Sistema em janelas, possibilitando uma maior flexibilidade e ajuste do sistema ao monitor.

2.5.15. Manual e documentação do software em português

2.5.16. Sistema com desenvolvimento totalmente nacional

2.5.17. Possui sistema de recompressão de imagens, para câmeras e DRVs que possuem apenas MJPEG, possibilitando assim um tempo maior de gravação e economia de banda para a transmissão.

2.5.18. Diferentes tipos de gravação: Ininterrupta, por detecção de movimento, programada,programada com detecção de movimento e por alarme.

2.5.19. Sistema de gravação para ilimitadas câmeras.

2.5.20. Suporte a gravação em unidades de rede (storages).

2.5.21. Sistema de agendamento para transmissão das imagens.

2.5.22. Poderoso sistema de arquivos de gravação, evitando inconsistência e perda de dados.

2.5.23. Detecção de movimento com até 255 áreas e 100 níveis de sensibilidade configuráveis para a gravação.

2.5.24. Sistema de gravação por movimento com gravação pré e pós movimento de até 60 segundos.

2.5.25. Sistema de gerenciamento de gravações com reciclagem automática das imagens gravadas localmente ou em servidores da rede.

2.5.26. Possui marca d`água digital para certificar as imagens gravadas pelo sistema.

2.5.27. Possui sistema de gerenciamento para ilimitados usuários.

2.5.28. Gerenciamento de usuários e permissões por grupos de usuários.

2.5.29. Controle das principais funções do sistema com login e senha (iniciar, minimizar e fechar o sistema).

2.5.30. Filtro de IP para acesso ao sistema.
2.5.31. Bloqueio do sistema para o operador.

2.5.32. Troca de usuários para manutenções on-line, sem a necessidade de fechar o sistema.

2.5.33. Sistema de controle de acesso para acesso remoto.

2.5.34. Bloqueio de funções e câmeras para usuários sem permissão.

2.5.35. Registro de eventos de usuários.

2.5.36. Registro de eventos de acesso remoto, com registro de IP e usuário do sistema.

2.5.37. Registro de operações do sistema (iniciar, minimizar e fechar).

2.5.38. Registro de conexão com DVRs, Cameras IP e Video Server por servidor.

2.5.39. Registro de alteração de configurações do sistema.

2.5.40. Registro das operações de gravação e reciclagem de imagens.

2.5.41. Registro dos eventos de automação (entradas e saídas)

2.5.42. Exportação dos registros para arquivo de texto.

2.5.43. Interface flexível em janelas.

2.5.44. Janelas redimensionáveis, para melhor adaptação ao monitor.

2.5.45. Várias operações simultâneas, sem interrupção das funções do sistema.

2.5.46. Compatibilidade com múltiplos monitores independentes.
2.5.47. Diversos modos de visualização que se adaptam a resolução do monitore em que estão sendo visualizados

2.5.48. Possibilita a duplicação de câmeras em layouts de monitoramento

2.5.49. Criação de novos mosaicos e layouts de visualização.

2.5.50. Visualização simultânea de DVRs, Câmeas IP e Video Servers em um mesmo mosaico.

2.5.51. Legendas das câmeras customizável.

2.5.52. Zoom digital em tempo real para todas as câmeras.

2.5.53. Troca de câmeras e controle pelo teclado ou teclado virtual.

2.5.54. Função de replay ao vivo de até 1 minuto.

2.5.55. Reprodução de áudio de câmeras IP em tempo real

2.5.56. Função de pause na visualização ao vivo.

2.5.57. Snapshot ao vivo com envio da imagem por email ou arquivamento em JPG.

2.5.58. Alarme visual na detecção de movimento.

2.5.59. Sistema de popup para ressaltar imagens com detecção de movimento.

2.5.60. Alerta sonoro no popup de câmeras para alertar o operador

2.5.61. Alerta sonoro para conexão e perda de conexão com servidores

2.5.62. Sequenciamento das câmeras com tempo configurável

2.5.63. Reprodução de imagens gravadas localmente ou remotamente no caso de DVRs.

2.5.64. Reprodução inteligente com detecção de movimento.

2.5.65. Pesquisa de imagens por data e hora.

2.5.66. Exportação de vídeos para AVI.

2.5.67. Exportação de imagens para JPG.

2.5.68. Impressão de imagem gravada como foto.

2.5.69. Reprodução simultânea de até 16 câmeras por monitor.

2.5.70. Diferentes modos de visualização para reprodução das imagens.

2.5.71. Controle de reprodução com ajuste de velocidade.
2.5.72. Controle de play, pausa e stop.

2.5.73. Reprodução passo a passo.

2.5.74. Reprodução inversa e contínua.

2.5.75. Pesquisa de imagens 3D, com a linha do tempo das imagens.

2.5.76. Navegação rápida com barra de horas e minutos de imagens gravadas.

2.5.77. Controle de câmeras PTZ IP e Speed Domes analógicas ligadas a DVRs e Video Servers

2.5.78. Controle de PTZ por joystick visual

2.5.79. Controle de PTZ com joystick USB

2.5.80. Controle de PTZ com joystick analógico RS-485 com protocolo PELCO P ou D

2.5.81. Criação e alteração de posições de presets

2.5.82. Criação e alteração de rotas de patrulha

2.5.83. Funções configuráveis para botões de joysticks USB

2.5.84. Controle de dispositivos de entrada e saída

2.5.85. Integração das câmeras com os dispositivos de automação

2.5.86. Possibilita a ativação da gravação a partir de um evento de automação
2.5.87. Possibilita o acionamento de presets de câmeras PTZ a partir de um evento de automação

2.5.88. Possibilita o acionamento e criação de patrulhas por horários ou dispositivos de IO

2.5.89. Permite a criação de funções automatizadas do sistema

2.5.90. Possibilita integração com IO de câmeras, vídeo servers e DVRs

2.5.91. Possibilita a criação de funções com base em horários, dias de semana, temporizadores e dispositivos.

2.5.92. Possui integração com sistemas de controle de acesso e automação.

2.5.93. Permite que sejam criados eventos com acionamento manual.

2.5.94. Envio de email através de eventos de IO ou movimentação das câmeras.
2.5.95. Possibilita salvar uma imagem a partir de um evento em um dispositivo de IO

2.5.96. Permite controlar remotamente a automação de outro sistema Seventh.

2.5.97. Modo de visualização de programação dos dispositivos.

2.5.98. Quadro sinótico, para visualização e controle dos dispositivos.

2.5.99. Mapa de ambientes, possibilita carregar imagens para que seja feito um ambiente de monitoramento com o posicionamento dos dispositivos onde os mesmos estão instalados.

2.5.100. Servidor WEB integrado para acesso as imagens via WEB Browser (IE, Firefox, Safari, etc.).

2.5.101. Permite visualização WEB multiplataforma com acesso via Java.

2.5.102. Permite visualizar as imagens gravadas no servidor.

2.5.103. Permite controlar câmeras PTZ.

2.5.104. Permite acessar as imagens por celular (D-Guard Mobile).

2.5.105. Permite o controle dos dispositivos de automação pelo celular e pela WEB.

2.5.106. Permite controlar via celular o PTZ e presets das câmeras.

2.5.107. Resolução de visualização configurável na visualização pelo celular

2.5.108. Possibilita a visualização da câmera em tela cheia no celular
2.5.109. Módulos de automação VisAct (Spherical)
2.5.110. Módulos de automação Commbox

2.5.111. Integração com sistemas de LAP (leitura automatizada de placas)

2.5.112. Integração com sistema de controle de acesso VisAct (Spherical).

2.5.113. Integração com sistema de controle de acesso Ronda (Senior).

2.5.114. Integração com sistema de monitoramento de alarme Sigma (Segware).

2.5.115. API para a integração com outros sistemas

2.5.116. Suporte a POS (possibilita a escrita nas imagens)

2.5.117. Homologação e integração com DVRs (mediante liberação de documentação para integração do fabricante).

2.5.118. Integração com distribuidores e revendas que podem personalizar o sistema adicionando sua logomarca.

2.5.119. Suporte e documentação totalmente em português.

2.6. Licenças para Sistema de Monitoramento (Pack 4 Câmeras) - QTD: 13

2.7. Kit Bastidor padrão 19” - Qtd: 01

2.7.1. 42U de altura 

2.7.2. 970mm de profundidade

2.7.3. Porta de metal com vidro e tranca em chave

2.7.4. Régua de tomadas de 8 posições

2.7.5. Ventilação forçada de 2 ventiladores

2.8. Estação de Monitoramento - Qtd: 02

2.8.1. Gabinete torre
2.8.2. Processador de pelo menos 8 núcleos físicos de 2.4GHz
2.8.3. Memória 4GB 1333MHZ
2.8.4. Disco Rígido de 500GB
2.8.5. Sistema Operacional Windows 8
2.8.6. Totalmente compatível com sistema de monitoramento proposto
2.8.7. Monitor de 20" LED com resolução 1600x900 pixels
2.8.8. Placa de vídeo com suporte a 2 Monitores
2.9. Monitor de 42" LED - Qtd: 02

2.9.1. Resolução Full HD - 1920 x 1080 pixels
2.9.2. Pelo menos 2 conexões HDMI
2.9.3. Suporte VESA para Parede
2.10. Mesa Controladora - Qtd: 02

2.10.1. Mesa Controladora totalmente compatível com software de Monitoramento
2.11. Kit Miscelâneas (cabos, conectores, material de acabamento, tubos, etc)

3. Infraestrutura de monitoramento (PTV)

     Infraestrutura de Câmeras para Monitoramento 

3.1. Câmera IP FULL HD+ - QTD: 25

3.1.1. Câmera IP Fixa 

3.1.2. Possuir resolução de 5.0 Megapixel (pixels efetivos 2592x1920).

3.1.3. Lente de 3.6mm

3.1.4. Exibir uma imagem com taxa de no mínimo 25 frames por segundo na resolução 1920x1080P (Full HD);

3.1.5. Suportar os seguintes protocolos e aplicações: FTP, HTTP, HTTPS, SNMP,TCP/IP, IPv4, IPv6, DHCP, NTP, PPPoE, DNS, DDNS, RTSP, RTP, RTCP, UPnP, IGMP, SMTP;

3.1.6. Permitir vários acessos simultâneos;

3.1.7. Permitir filtros de IP, restringindo o acesso a endereços IP pré-definidos;

3.1.8. Deverá permitir a configuração do endereço IP Multicast e porta UDP para cada um dos fluxos de transmissão de imagens;

3.1.9. Possuir compressão H.264 nativa;

3.1.10. Possuir 2 fluxos de vídeo;
3.1.11. Possuir sistema de transmissão de fluxos de vídeo simultâneos e independentes, onde possa ser configurado em cada fluxo a taxa de bits e quadros por segundo (QPS);

3.1.12. Prover o controle de tráfego da rede, limitando a taxa de bits a um valor selecionável;

3.1.13. Possuir funções integradas de eventos

3.1.14. Permitir a notificação de eventos através dos protocolos HTTP, SMTP ou FTP;

3.1.15. Possuir interface de rede 10/100 Mbps Ethernet, RJ-45;

3.1.16. Permitir a alimentação da câmera através do protocolo 802.3af PoE;

3.1.17. Possuir caixa de proteção IP66 integrada(outdoor de fábrica);

3.1.18. Operar em ambientes com temperaturas de -20 a 50ºC;

3.2. Câmera IP HD - QTD: 23

3.2.1. Câmera IP Fixa 

3.2.2. Lente 3.6mm

3.2.3. Possuir resolução de 1 Megapixel (1280x720).

3.2.4. Exibir uma imagem com taxa de no mínimo 25 frames por segundo na resolução 1280x720P (HD);

3.2.5. Suportar os seguintes protocolos e aplicações: FTP, HTTP, HTTPS, SNMP,TCP/IP, IPv4, IPv6, DHCP, NTP, PPPoE, DNS, DDNS, RTSP, RTP, RTCP, UPnP, IGMP, SMTP;

3.2.6. Permitir vários acessos simultâneos;

3.2.7. Permitir filtros de IP, restringindo o acesso a endereços IP pré-definidos;

3.2.8. Deverá permitir a configuração do endereço IP Multicast e porta UDP para cada um dos fluxos de transmissão de imagens;

3.2.9. Possuir compressão H.264 nativa;

3.2.10. Possuir 2 fluxos de vídeo;
3.2.11. Possuir sistema de transmissão de fluxos de vídeo simultâneos e independentes, onde possa ser configurado em cada fluxo a taxa de bits e quadros por segundo (QPS);

3.2.12. Prover o controle de tráfego da rede, limitando a taxa de bits a um valor selecionável;

3.2.13. Possuir funções integradas de eventos

3.2.14. Permitir a notificação de eventos através dos protocolos HTTP, SMTP ou FTP;

3.2.15. Possuir interface de rede 10/100 Mbps Ethernet, RJ-45;

3.2.16. Permitir a alimentação da câmera através do protocolo 802.3af PoE;

3.2.17. Possuir caixa de proteção IP66 integrada(outdoor de fábrica);

3.2.18. Operar em ambientes com temperaturas de -20 a 50ºC;

3.3. Câmera Speed Dome Modelo 1 - Qtd: 2

3.3.1. Possuir resolução de 2.0 MegaPixel ou superior(pixels efetivos 1920x1080).

3.3.2. Exibir uma imagem com taxa de no mínimo 25 frames por segundo na resolução 1920x1080P (Full HD);

3.3.3. Possuir Zoom Óptico 20X e 12X Digital;
3.3.4. Possuir Infravermelho para 150 metros;

3.3.5. Possuir 256 presets

3.3.6. Pan de 360º e Tilt de 90º, velocidade de 320º/s

3.3.7. Suportar os seguintes protocolos e aplicações: FTP, HTTP, HTTPS, QoS, SNMP, TCP/IP, IPv4, IPv6, DHCP, NTP, PPPoE, DNS, DDNS, RTSP, RTP, RTCP, UPnP, IGMP, SMTP;

3.3.8. Permitir vários acessos simultâneos;

3.3.9. Permitir filtros de IP, restringindo o acesso a endereços IP pré-definidos;

3.3.10. Deverá permitir a configuração do endereço IP Multicast e porta UDP para cada um dos fluxos de transmissão de imagens;

3.3.11. Possuir compressão H.264 nativa;

3.3.12. Possuir sistema de transmissão de fluxos de vídeo simultâneos e independentes, onde possa ser configurado em cada fluxo a taxa de bits e quadros por segundo (QPS);

3.3.13. Prover o controle de tráfego da rede, limitando a taxa de bits a um valor selecionável;

3.3.14. Possuir funções integradas de eventos, que poderão ser acionados por detecção de movimento, entrada de alarme, reinício do sistema, manualmente e periodicamente;

3.3.15. Permitir a notificação de eventos através dos protocolos HTTP, SMTP ou FTP;

3.3.16. Possuir interface de rede 10/100 Mbps Ethernet, RJ-45;

3.3.17. Possuir caixa de proteção IP66 integrada(outdoor de fábrica);

3.3.18. Operar em ambientes com temperaturas de -20 a 50ºC;

3.4. Câmera Speed Dome Modelo 2 - Qtd: 2

3.4.1. Possuir resolução de 2.0 MegaPixel ou superior(pixels efetivos 1920x1080).

3.4.2. Exibir uma imagem com taxa de no mínimo 25 frames por segundo na resolução 1920x1080P (Full HD);

3.4.3. Possuir Zoom Óptico 10X;

3.4.4. Possuir Infravermelho para 60 metros;

3.4.5. Possuir 256 presets

3.4.6. Pan de 360º e Tilt de 90º, velocidade de 320º/s

3.4.7. Suportar os seguintes protocolos e aplicações: FTP, HTTP, HTTPS, QoS, SNMP, TCP/IP, IPv4, IPv6, DHCP, NTP, PPPoE, DNS, DDNS, RTSP, RTP, RTCP, UPnP, IGMP, SMTP;

3.4.8. Permitir vários acessos simultâneos;

3.4.9. Permitir filtros de IP, restringindo o acesso a endereços IP pré-definidos;

3.4.10. Deverá permitir a configuração do endereço IP Multicast e porta UDP para cada um dos fluxos de transmissão de imagens;

3.4.11. Possuir compressão H.264 nativa;

3.4.12. Possuir sistema de transmissão de fluxos de vídeo simultâneos e independentes, onde possa ser configurado em cada fluxo a taxa de bits e quadros por segundo (QPS);

3.4.13. Prover o controle de tráfego da rede, limitando a taxa de bits a um valor selecionável;
3.4.14. Possuir funções integradas de eventos, que poderão ser acionados por detecção de movimento, entrada de alarme, reinício do sistema, manualmente e periodicamente;

3.4.15. Permitir a notificação de eventos através dos protocolos HTTP, SMTP ou FTP;

3.4.16. Possuir interface de rede 10/100 Mbps Ethernet, RJ-45;

3.4.17. Possuir caixa de proteção IP66 integrada(outdoor de fábrica);

3.4.18. Operar em ambientes com temperaturas de -20 a 50ºC;

3.5. Unidade Cliente (CPE) para PTV - Qtd: 30

3.5.1. Total compatibilidade com os equipamentos descritos no item 1.1;

3.5.2. Equipamentos com operação na faixa de frequência de 5725 a 5850MHz.

3.5.3. Taxa de sinalização deverá ser superior a 150Mbps;

3.5.4. Possuir antena integrada ao equipamento de rádio;

3.5.5. A latência da interface aérea deve ser menor ou igual a 10ms;

3.5.6. Possuir analisador de espectro gráfico integrado, como recurso para identificar potenciais fontes de interferência;

3.5.7. Deverá suportar priorização de tráfego, baseado na especificação IEEE 802.1p;

3.5.8. Deverá ter características outdoor de fábrica, ou seja, deverá ter imunidade à chuva, neblina e poluição;

3.5.9. Capacidade de implementar recursos de criptografia padrão AES DES (Data Encryption Standard) ou melhor;
3.5.10. Alimentação via POE (Power Over Ethernet) com conexão para cabo padrão CAT5E;

3.5.11. Deverá permitir gerenciamento via software de protocolo SNMP (Simple Network Management Protocol);

3.5.12. Suportar aplicações ponto a ponto e ponto multipontos no mesmo produto e sem adição de licenças pagas a parte.

3.5.13. Suportar canais de 20 e 40Mhz por software

3.5.14. As funções de software exigidas são: Bridge, Router, NAT Router, VLAN Tagging, PPPoE Client, Port Forwarding, Firewall, QOS, DHCP Server.

3.5.15. A potência EIRP (efetivamente irradiada) total deve ser de no mínimo 42dBm ignorando perdas de cabos e conectores.

3.6. Nobreak de 500VA - Qtd: 30

3.6.1. Fator de potência mínimo de 0,6

3.6.2. Microprocessado

3.6.3. Onda do Inversor Semi-Senoidal

3.6.4. Tecnologia true RMS

3.6.5. Partida mesmo sem rede elétrica

3.6.6. Fusível externo

3.6.7. Proteção contra sobrecarga e sub e sobretensão

3.6.8. Filtro de linha contra distúrbios na rede elétrica

3.6.9. Tempo de acionamento do inversor inferior a 1 ms
3.6.10. Rendimento em Rede > 90%

3.6.11. Rendimento em Inversor > 70%

3.7. Gabinete Outdoor - Qtd: 30

3.7.1. Capaz de acomodar, switch, Nobreak e fontes

3.7.2. Porta com cadeado 

3.7.3. Régua de 8 tomadas

3.7.4. Supressor de surto

3.8. Kit Miscelâneas (cabos, conectores, material de acabamento, tubos, etc)

ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO - SOMENTE PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
D E C L A R A Ç Ã O
(NOME DA EMPRESA)___________________,CNPJ nº___________________, com sede __________________________, (endereço completo) por intermédio de seu representante legal, para fins do Tomada de Preços n°09/2014 DECLARA expressamente, sob as penalidade cabíveis, que:
a) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte, em atendimento à Lei Federal Complementar 123/2006.
b)  Tem  conhecimento os Artigos 42 a 49 da Lei Federal Complementar 123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento ao art. 32,§2º, da Lei nº 8.666/93.
Local e Data
_________________________________
(assinatura do representante legal)
Nome ou carimbo do declarante: ____________________________________ Cargo ou carimbo do declarante: ____________________________________ Nº da cédula de identidade: ________________________________________ Telefone, fax e e-mail para contato: __________________________________ OBS: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante.
ANEXO III

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

CONTRATO N°(DE ORIGEM): 

OBJETO: 

ADVOGADO(S): (*) 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso  e de nosso interesse, para, nos  prazos  e  nas  formas  legais e regimentais,  exercer  o  direito  da  defesa, interpor recursos e o mais que couber. Outrossim,  estamos  CIENTES,  doravante,  de  que  todos os  despachos  e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais. 

LOCAL e DATA: 

CONTRATANTE:(nome, cargo e assinatura) 

CONTRATADA:(nome, cargo e assinatura) 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído.

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE VISTORIA E COMPARECIMENTO

DECLARAMOS que nossa empresa ....................................................................... ......................................................................................................................., representada por seu(s) responsável(eis) técnico(s), abaixo(s)  relacionado(s), compareceu(ram), às ____:_____ horas, do dia ____/____2014, ao local de execução dos serviços de que trata a Tomada de Preços n.º 09/2014, para vistoria in loco, bem como, obter as informações que entendeu(ram) necessárias para o perfeito conhecimento do objeto da licitação em tela.

Por ser a expressão da verdade, subscrevemos a presente DECLARAÇÃO DE VISTORIA E COMPARECIMENTO.

1- Nome:____________________________________ Doc.Ident. N.º______________

2- Nome:____________________________________ CREA.      N.º______________

                                              Rifaina, _____de_______________ 2014.

                                                 ______________________________________________________

                       Responsável da Licitante                             

Para uso exclusivo da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA: 

Licitante n.º: _______________________________________ 

Data : ________/_________/________

Carimbo da Prefeitura :

________________________________________________

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO

DECLARAMOS, sob as penas da lei, que nossa empresa ........................................................................................................., representada por seu(s) representante(s) legal(s), abaixo relacionado(s), NÃO INCORRE EM QUALQUER DAS SEGUINTES SITUAÇÕES:

- Ter sido declarada inidônea por ato do poder público;

- Ter sido apenada com suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública em qualquer de suas esferas nos últimos dois anos;

- Estar impedida de licitar de acordo com o previsto no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

Por ser a expressão da verdade, subscrevemos a presente DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO.

                                              ...................., _____de_______________ 2014.

______________________________________________________

Identificação do Responsável Legal da Licitante

Nome

CPF:

RG:

Endereço:

ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

PROCESSO Nº 103/2014
 TOMADA Nº 09/2014.






TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SÍ CELEBRAM DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA (SP) E DE OUTRO LADO A EMPRESA .............................................................................................

Por esse instrumento de Contrato que entre si fazem de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA, Estado de São Paulo, com sede na Rua Barão de Rifaina nº. 251, inscrita no CNPJ sob o nº. 45.318.995/0001-71, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal – Sr. Abrão Bisco Filho, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.846013 SSP/SP e do CPF nº. 512.154.898-20, residente e domiciliado à Alameda Oliveira Camilo Gomes nº 400, doravante denominada “CONTRATANTE”, e de outro lado a empresa ......................................, inscrita no CNPJ sob o nº. ................................... e Inscrição Estadual nº. ....................................., com sede na cidade de ........................., Estado de .............................................., na ........................................................... nº. ......, neste ato representada na forma de seu contrato social pelo Sr. .........., ...., ....., .........., residente e domiciliado na ............., na cidade de .................., Estado de ............., portador do doc. R.G. .......... e CPF ................., doravante denominada “CONTRATADA”, têm justos e avençados o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1
- Constituir objeto do presente Contrato a contratação de uma empresa especializada que venha fornecer os equipamentos em comodato, ativos e passivos e instalação dos mesmos para implantação da rede MAN (Metropolitan Area Network) por radiofrequência. 

A contratada terá como objetivo a instalação e manutenção em regime de comodato, de uma rede de telecomunicações sem fio, para a interligação da prefeitura aos outros pontos definidos, permitindo a transferência de dados, voz e imagem, inclui-se também a instalação, configuração e manutenção de PBXIP que será responsável pelo gerenciamento de toda a telefonia desta rede.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA EXECUÇÃO
2.1- A Contratada deverá executar os serviços conforme o ANEXO II e de acordo com os prazos estipulados no edital.
2.1.1 - O prazo da execução dos serviços será de até
60 (sessenta) dias, após a autorização de início dos serviços, pela Secretaria Municipal de Obras.
2.1.2-A Contratada deverá cumprir fielmente os prazos estabelecidos no item 8, sub-itens: 8.1, 8.1.1, sob pena de sujeição às penalidades previstas no item 18.
2.2 – A Contratada antes de dar início à execução dos serviços deverá procurar a Secretaria Municipal de Obras e Serviços para o recebimento da Ordem de Serviço.  

2.3 - Deverá a empresa contratada possuir os equipamentos necessários para tal serviço, ficando assim responsável pelo bom desempenho do mesmo.

2.4 - Os materiais utilizados para realização dos serviços deverão ser de primeira qualidade e aprovados pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços.

2.5 - Correrão por conta da empresa as despesas com materiais ou ensaios exigidos pela fiscalização para o controle tecnológico dos serviços, a ser efetuado, por empresa a  ser  contratada pelo Município; bem como o refazimento dos serviços efetuados em desacordo com as condições fixadas na licitação e no contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PREÇOS
3.1 - A Contratante pagará o valor de R$..........., mensal referente à proposta da CONTRATADA. 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1 - O pagamento será realizado pela Prefeitura através de crédito em conta corrente da contratada no 7º (sétimo) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, após a entrega das notas fiscais discriminativas, após o devido aceite do setor competente.
4.1.1 - No caso de atraso do pagamento por culpa da Prefeitura, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de 2% (dois por cento) ao mês, calculados “pro-ata-die” entre a data indicada no item 4.1 deste Contrato e a data do efetivo pagamento. 

4.2 - As notas fiscais deverão estar encaminhadas deverão ser encaminhadas ao setor Financeiro e nas mesmas deverá constar o nº do Processo de Licitação; o nº da Tomada de Preços pertencente, bem como o nº do Contrato de Repasse, conforme objeto.
4.3 O valor da prestação dos serviços poderá ser reajustado, mediante Termo Aditivo, a cada 12 (doze) meses de vigência do contrato, com base no IPC-FIPE ou outro índice que venha a substituí-lo. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS Obrigações das Partes

5.1- É de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Rifaina usar e administrar o(s) equipamento(s) como se próprio(s) fosse(m), obrigando-se a mantê-lo(s) em perfeitas condições de uso e conservação, até a sua efetiva restituição a Contratada, não podendo, cedê-lo(s) a qualquer título a terceiros sem prévia autorização escrita da Contratada.
5.2 - A instalação, manutenção e operação dos equipamentos são de responsabilidade da Contratada, não podendo nenhuma outra pessoa fazê-lo, sem autorização por escrito da Contratada.
5.3 A Prefeitura Municipal de Rifaina compromete-se a determinar a todos os setores da Prefeitura que prestem o máximo de colaboração à Contratada, quando da execução de suas tarefas, no que tange ao fornecimento de informações, que se relacionem com seus trabalhos, como também no livre trânsito em toda e qualquer dependência de seu estabelecimento.

5.4 A Prefeitura Municipal de Rifaina deverá devolver os equipamentos deste objeto, à Contratada quando forem por esta solicitada, ou no término deste contrato, nas mesmas condições em que estavam quando o recebeu, em perfeitas condições de uso, respondendo pelos danos ou prejuízos causados. A devolução deve se dar no prazo de 5 (cinco) dias após a Prefeitura Municipal de Rifaina ter recebido o aviso, que lhe será enviado através do Correio. Caso não haja devolução no período especificado. 
CLÁUSULA SEXTA: DO ATO CONDICIONAL
6.1 - A Contratada fica obrigada a fornecer equipamentos de segurança EPIS (Equipamento de Proteção Individual) e EPC (Equipamento de Proteção Coletivo), a todos os seus empregados que a mesma utilizar para a completa execução do objeto licitado.
6.2 - Durante a execução do contrato, a Contratada, deverá apresentar mensalmente as certidões negativas de INSS e FGTS.
6.3 A empresa deverá garantir um SLA de 04  horas para Emergências, 08 horas para Urgências e 24 horas para pedidos de manutenção programados a partir da abertura do chamado. A empresa deverá possuir sistema online para gerenciamento e abertura de chamados. A sigla Emergência se refere a problemas que impeçam o funcionamento de mais de 1 ponto cliente. Urgência se refere a problemas que impeça o funcionamento de apenas 1 ponto cliente.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO PAGAMENTO DO IMPOSTO
7.1 - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, originado da prestação dos serviços mencionados no item I, deverá ser recolhido no Município de Rifaina.
CLÁUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO
8.1 -A fiscalização e o cumprimento dos serviços contratados serão exercidos pela Secretaria Municipal de Obras, anotando e comunicando as eventuais irregularidades, à CONTRATADA.
8.2 - A Secretaria Municipal de Obras fiscalizará a execução dos serviços contratados, a fim de verificar o seu integral desenvolvimento, e o cumprimento das especificações e requisitos previstos no contrato administrativo, reservando-se do direito de rejeitar os que, a seu critério, não forem considerados satisfatórios.
8.3 -  Terminando  o  prazo  de vigência do contrato,  a Secretaria  Municipal  de  Obras,  deverá  apresentar  um  relatório  informando  o cumprimento total dos serviços contratados.
CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA

9.1- A duração do presente contrato será de 48 meses.

CLÁUSULA DÉCIMA - APRESENTAÇÃO DA ART
10.1 - A Contratada deverá apresentar ART de Execução (código 25) com o devido comprovante de pagamento, no Ato da assinatura do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E/ OU SUPRESSÕES
11.1- A critério da Contratante, poderão  ser  efetuados acréscimos e/ou supressões, na execução dos serviços contratados, desde que comprove o aumento e/ ou supressão  de serviços, até  os limites  estabelecidos  no  Art. 65, §  1º da Lei Federal 8.6666/93, mantendo-se as demais disposições contratuais; sendo necessário para tanto, uma justificativa do setor competente, assim como a elaboração de um termo aditivo, a serem assinadas por ambas as partes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO CRITÉRIO PARA COBERTURA DAS DESPESAS
12.1- As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos próprios consignados no Orçamento Geral do Município, através da Dotação Orçamentária:
02 SECRETARIA MUNICIPAL  DE SEGURANÇA PÚBLICA

06 0010 2034 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRÂNSITO E FISCALIZAÇÃO

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

FICHA 285
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCISÃO
13.1 - Ocorrendo a inadimplência contratual pela CONTRATADA, assiste à CONTRATANTE o direito de rescisão, na forma e consequências previstas os artigos 77, 78, 79 e 80, da Lei   Federal nº 8.666/93 e nº 8.883/94, independentemente de notificação ou interposição judicial ou extrajudicial, implicando multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor global do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS PENALIDADES
14.1 - Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado, a juízo da CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial das etapas , conforme item 8, sub-itens 8.1 e 8.1.1 do Edital,  bem  como,  do  contrato  sub-itens  2.1  e  2.1.1  (não  execução  dos  serviços,  não cumprimento  da  proposta  ofertada,  atraso  na  entrega  dos  serviços,  etc),  a  Contratada incorrerá em multa, equivalente a 30% do valor total do contrato atualizado, e ainda estará sujeita as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal 8.666/93.
14.2 - À Contratada assiste o direito de pedir reconsideração por escrito, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da notificação recebida, e que será decidida em 03 (três) dias, relevando ou não a penalidade imposta.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA VINCULAÇÃO
 15.1 - Fica o presente Contrato vinculado ao Edital do Processo de Licitação nº 103/14-  Tomada de Preços nº9/2014, que passa a fazer parte integrante deste.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
16.1 - A execução do presente Contrato aplicar-se-á a Lei Federal nº 8.666/93 e demais alterações previstas na Lei Federal nº 8.883/94, especialmente nos casos omissos, ficando a CONTRATADA obrigada a manter, durante toda a execução, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO
17.1 - As  partes,  em  consenso,  elegem  o  Foro  da Comarca de Pedregulho, como competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento,  renunciando  ambas,  a  qualquer  outro  que  tenham  por  mais  privilegiado  que seja.
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só fim, na presença de 02 (duas) testemunhas, a tudo presentes.

Rifaina ,00 de xxxxx de 2014.
Testemunhas:

____________________________________________________

____________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

Rua Barão de Rifaina nº 251 – CEP 14.490-000 – Centro - Rifaina-SP – Fone-Fax (16) 3135 9500


